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    1. INTRODUÇÃO




    A legislação previdenciária, dentre elas a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios) amparada pelo artigo 201, § 1º, II, da Constituição Federal (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019), propicia, mediante a aposentadoria especial, que o trabalhador seja retirado do ambiente de trabalho antes de ter a sua saúde afetada, em virtude de uma perda prematura da capacidade laboral, em idade precoce, em face da exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física.




    Mesmo diante do direito constitucionalmente garantido e com as alterações trazidas pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019, uma das maiores dificuldades é ter deferida essa espécie de aposentadoria para as categorias profissionais, em razão de que há de se provar, mediante processo administrativo e, no caso de seu indeferimento, na propositura de ação judicial, a exposição dos agentes nocivos descritos em lei, para a concessão do benefício.




    Embora a dificuldade na concessão aconteça em inúmeras categorias profissionais, escolhemos como foco da pesquisa a classe profissional motorista de ônibus, devido à atividade desenvolvida que dentre outras categorias, no passado considerada especial com a simples prova do exercício da atividade, com o decorrer dos anos e as inúmeras alterações legislativas não mais. Também pelo fato de que alguns dos fatores insalubres foram excluídos, como, v.g., o motor do ônibus que em muitos veículos (não a totalidade da frota) não está mais localizado na parte dianteira, próximo ao motorista.




    A motivação para esta pesquisa partiu do exercício da advocacia e dos desafios associados à concessão de aposentadoria especial para os motoristas de ônibus, bem como de outras categorias profissionais, mesmo estando presentes os agentes prejudicais à saúde, sobretudo, o agente psicológico - o stress psicológico, o qual não é considerado pela legislação previdenciária como agente nocivo passível de concessão da aposentadoria especial.




    Alerta o médico, Junior (2012), sobre o stress psicológico que “O Brasil não possui uma legislação trabalhista específica sobre o tema, considerado um risco ocupacional invisível” e acrescenta: “A área médica das empresas precisa trabalhar em conjunto com os setores produtivos e de recursos humanos, para identificar situações de risco, a fim de proporcionar uma condição de trabalho adequada à capacidade do trabalhador” (Júnior, 2012, p. 102).




    A palavra stress está com grafia no seu original, em inglês, de acordo com a orientação para trabalhos científicos da ISMA-BR (International Stress Management Association), a mais antiga e respeitada associação, sem fins lucrativos, e a única com caráter internacional voltada à pesquisa e ao desenvolvimento da prevenção e do tratamento de stress no mundo. A inclusão do Brasil na relação de países com presença da ISMA é um importante passo para a melhoria da qualidade no tratamento do stress no país (ISMA-BR, 2001).




    A pretensão de trazer o agente psicológico para a legislação previdenciária, como agente nocivo, poderia ser vista como uma “bobagem”, como “tempo perdido”, uma vez que “toda profissão é estressante”. São compreensíveis tais afirmações. Mas, a partir do momento em que o exercício da atividade interfere consideravelmente na vida da coletividade; quando se verifica que Direitos Fundamentais são violados; quando se leva em consideração que os agentes psicológicos estão presentes em níveis mais agressivos a algumas profissões do que em outras, por ultrapassar os limites de tolerância, então urge que o debate se intensifique, para sairmos do abstrato e entrarmos na vida real, pois algumas profissões deixariam de existir porque as pessoas não querem exercê-las.




    Nosso objetivo é reunir elementos para compreender as dificuldades e ideias propostas do segmento profissional motorista de transporte coletivo e, a partir disso, propor um projeto de lei que garanta direito à aposentadoria especial a esses profissionais que estejam expostos aos agentes nocivos, previstos na legislação previdenciária, acrescentando a essa legislação o agente psicológico.




    É cediço que a atividade do motorista de ônibus está interligada a várias espécies de agentes nocivos, e alguns desses agentes são incontroversos, como ruído – até mesmo pelo fato que esse agente se prova com uma simples perícia técnica, mas entendemos que na atualidade há outro agente nocivo que não está descrito em lei e é um agente psicológico silencioso, o stress.




    É claro que o stress psicológico é essencial à vida do ser humano, no entanto quando é despertado pela percepção de estímulos que provocam excitação emocional e, ao perturbarem a homeostasia1, levam o organismo a disparar um processo de adaptação caracterizado pelo aumento da secreção de adrenalina, com várias consequências sistêmicas, o que pode levar a inúmeras patologias psíquicas e físicas e até mesmo à morte.




    Pode-se questionar que toda e qualquer atividade esteja exposta ao agente psicológico, mas não podemos deixar de considerar que algumas profissões são muito mais exaustivas que outras; que ultrapassam os limites normais de tolerância; a pressão psíquica dos profissionais advinda das empresas que só pensam no lucro (por óbvio que elas existem para isso, são pessoas jurídicas, pessoas em abstrato, que não têm sentimento). Por isso, deve haver o protecionismo ao humano, pois esse sim tem sentimento, tem vida e ânsia por um bem viver (MORAES, 2013).




    Não podemos considerar um bem viver alguém que trabalhe por 14 (catorze) dias para descansar 1 (um) dia, alguém que enquanto dirige também faz a cobrança e dá troco; alguém que deseja ir ao banheiro e não pode parar para satisfazer suas condições fisiológicas (CTN, 2017); alguém que trabalha com ruído acima dos limites de tolerância, sem qualquer equipamento de proteção, dentre outras situações.




    A dificuldade da concessão da aposentadoria especial se dá por vários fatores, o mais comum é a dificuldade de comprovação da especialidade, pois ela se dá por laudo técnico, o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), que é elaborado unilateralmente pelas empresas. Seu preenchimento é enviesado em favor delas, pois por elas preenchidos. E se estiverem presentes os agentes nocivos, a empresa tem que contribuir com uma alíquota maior de contribuição previdenciária, o que aumenta significativamente seus custos.




    Entretanto, não podemos pensar em custos quando os direitos tutelados são a vida e a saúde. Esse é nosso ponto de partida, a luta por direitos constitucionalmente garantidos. Estando o meio ambiente do trabalho inserido no contexto do Direito ao Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, é, por decorrência, um Direito Humano fundamental à pessoa do trabalhador.




    Nossa pesquisa se debruça sobre a Seguridade Social, em que o exercício da atividade de motorista de ônibus pode influenciar nos âmbitos: saúde, previdência e até mesmo assistência social, focando nos novos agentes nocivos da atividade, estando tudo interligado ao ambiente laboral do motorista.




    A atividade do motorista de ônibus é uma profissão que atende a maioria das pessoas, sobretudo nas grandes metrópoles. O ambiente e o exercício laboral do motorista de ônibus repercutem sobre a saúde de terceiros (quando ligados às condições de trabalho relacionadas às suas saúdes física e mental), ante o contato direto com a população local, na medida em que a atividade laborativa é capaz de influenciar fortemente os custos do sistema de transporte e do Estado, sobretudo, como já dito, na Seguridade Social, mais precisamente nos âmbitos Saúde e Previdência.




    Podemos verificar que no seu mister profissional os motoristas de coletivos são condutores do Direito Constitucional de locomoção das pessoas (CRFB/88, art. 5º, XV), e essa atuação interfere em vários âmbitos jurídicos e sociais, v.g., em direitos obrigacionais inerentes do contrato de transporte formulado entre o seu empregador e o passageiro, que geram responsabilizações civis, e como regra, responsabilidade objetiva, ou seja, independentemente de culpa no seu atuar, havendo um nexo de causalidade entre o fato e o dano, nasce o dever de indenizar. Tem grande importância no contrato administrativo de concessão de transporte, em que o Poder Público tem o dever de fiscalizar a prestação de serviço público essencial (Transporte Público); a atividade ainda repercute no âmbito social, pois a maioria das pessoas que utilizam o transporte público nem mesmo têm noção dos direitos que advêm daquele simples uso, do simples “pegar” o ônibus, mas se, por exemplo, o motorista estiver com o sistema nervoso abalado, por efetiva exposição ao agente psicológico, num único dia, no mínimo, mais de mil pessoas podem ser atingidas socialmente ante a coletividade do serviço prestado, com incidentes/acidentes que possam acontecer, fora os desentendimentos, conflitos sociais.




    No tocante à saúde, sobretudo no Sistema Único de Saúde (SUS), importante destacar que na ocorrência de acidente, e dependendo da sua gravidade, o custo para o sistema de saúde aumenta consideravelmente. De acordo com a Confederação Nacional de Transporte os custos, por acidentes provocados por transporte coletivo são de R$ 240 milhões por ano (CNT, 2017).




    Por outro lado, a saúde do trabalhador também resta fragilizada ante a nocividade do seu labor, conforme outras pesquisas realizadas que serão tratadas em momento oportuno.




    Até mesmo no âmbito da assistência social, especialmente, no Benefício Assistencial de Prestação Continuada (BPC), previsto no artigo 22 da LOAS, na hipótese de uma das vítimas, em decorrência do acidente, restar portadora de alguma deficiência para o trabalho ou para vida independente, se não for segurada da previdência social e se o cidadão e sua família não tiverem condições de manter-se, poderá ser concedido um benefício assistencial no valor de 1 salário-mínimo nacional mensal.




    Tudo isso ocorre como resultado da proteção social trazida pelos princípios norteadores da Seguridade Social.




    Diante desses princípios constitucionais (CRFB/88, art. 194), verificamos a relação de causa e efeito entre a atividade exercida e o risco social e destacamos o Princípio da Universalidade da Cobertura e do Atendimento, insculpido no inciso I, do referido artigo, o qual dispõe que para cada risco social tem que haver - no caso da previdência social - um benefício que assegure a sua cobertura e que deve alcançar a todos, por envolver Direitos Fundamentais.




    Desse modo, quando o trabalhador está exposto a um risco social, deve haver um benefício que assegure a cobertura desse risco.




    Quando falamos da aposentadoria especial, dentre esses riscos sociais, no aspecto previdenciário, estão os agentes nocivos à saúde e à integridade física do trabalhador, em decorrência da atividade cotidianamente exercida, em que os agentes são tão agressivos que possibilita o trabalhador aposentar-se mais cedo, por diversas situações, e a mais grave porque, se ele não se aposentar precocemente, possivelmente o óbito ou outras debilidades acontecerão antes mesmo de aposentar-se.




    Então o risco social que seria o tempo de serviço e o direito do segurado em poder ter um período de descanso antes da morte deixa de existir, pois a aposentadoria especial não é concedida.




    E essa concessão, como dito alhures, não é porque o legislador é bondoso, mas porque o trabalhador que está exposto a agentes nocivos não consegue mais, na maioria dos casos, trabalhar.




    No exercício profissional dessa pesquisadora, como advogada, são inúmeros os casos em que o profissional que exerce sua atividade laboral exposto a agentes nocivos não tem deferida a aposentadoria especial. Todo e qualquer trabalhador tem direito a uma vida digna, sendo os Direitos Sociais essenciais (educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados), os quais configuram, numa estrita dimensão que privilegia o sentido de inclusão decorrente da própria Constituição da República (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos e suficientes aptos a conferir suporte legitimador à qualificação.




    A essa garantia constitucional está associando o Direito à Felicidade, como garantia de liberdade assegurada aos seres humanos. Embora a palavra felicidade não esteja expressa no nosso texto constitucional, como ocorre em outros países, v. g., o art. 13 da Constituição Japonesa (Japão, 1946), a Constituição de 1988 estabelece entre seus objetivos o de instituir um Estado democrático que assegure o direito ao bem-estar.




    A busca individual pela felicidade pressupõe a observância da felicidade coletiva, e ela existe quando são adequadamente observados os itens que tornam mais feliz a sociedade, ou seja, justamente os Direitos Sociais - uma sociedade mais feliz é uma sociedade mais bem desenvolvida, em que todos tenham acesso aos básicos serviços públicos de saúde, educação, previdência social, cultura, lazer, dentre outros (CRFB/88. Art. 6º).




    Evidentemente, o direito do indivíduo à felicidade não busca autorizá-lo a requerer do Estado ou de um particular uma providência egoística a pretexto de atender à sua felicidade, mas, quando há nessa busca um Direito Social devidamente garantido, é de interesse de toda a sociedade, pelo fato de o Estado ter o dever de, cumprindo corretamente suas obrigações para com a sociedade, bem prestar os serviços sociais previstos na Constituição Federal.




    Desse modo, garantir ao trabalhador uma vida justa, um ambiente de trabalho saudável, uma aposentadoria no tempo correto é garantir uma sociedade progressista.




    Necessário constar que o objetivo do Seguro Social é de proteger o trabalhador das contingências sociais que o impeça de trabalhar e que o coloque em estado de necessidade, seja ela social ou física. Diante disso, entendemos que na atualidade - além dos agentes nocivos pretéritos e descritos em lei, como agentes químicos, físicos etc. - o agente psicológico que abala o profissional motorista de ônibus lhe causa problemas físicos e psíquicos, no entanto o agente psicológico não é considerado pela legislação previdenciária como agente nocivo.




    Importante acrescentar que a doutrina e jurisprudência traduzem que a Lei (Decreto nº 3048/99) não esgota todos os agentes nocivos, para fins de enquadramento da aposentadoria especial. Mas, no cotidiano, o que mais se percebe é que somente os agentes nocivos descritos na lei é que terão possibilidade de ter concedida a aposentadoria especial.




    Importante repisar que até 1995 (Lei nº 9.032/95) a atividade do motorista de ônibus era considerada como especial pelo simples enquadramento profissional (Decreto n° 53.831/1964, código 2.4.4, e Decreto nº. 83.080/1979, código 2.4.2).




    Há muitos estudos sobre as interferências físicas e psíquicas provenientes dos agentes psicológicos, entretanto, há uma lacuna na lei e que há de se ouvir a voz dos interessados, os motoristas.




    No capítulo primeiro, trazemos o conceito sobre a aposentadoria especial e os riscos sociais inerentes à espécie.




    No segundo e terceiro capítulos fazemos uma análise da atividade do motorista de ônibus, relacionada ao meio ambiente do trabalho dessa categoria, fazendo uma reflexão de quais, hoje, são os agentes nocivos ao motorista de ônibus e sobre a eficácia da norma constitucional, que garante àquele que trabalha em condições desfavoráveis à sua saúde a ter o direito a aposentar-se mais cedo.




    No quarto capítulo, tentou-se estabelecer uma ordem lógica para a montagem do modelo a ser testado para avaliação do agente psicológico, a saber: inicialmente mostram-se as evidências teóricas e empíricas acerca do stress psicossocial, e em seguida são indicadas e fundamentadas as variáveis que compõem a capacidade adaptativa. Ao final, é apresentado o modelo proposto para a explicação do funcionamento da capacidade adaptativa em situações de stress psicológico.




    Não se pode olvidar da pretensa reforma da previdência pelo Governo Federal que, data máxima vênia, lacera o Direito Previdenciário construído historicamente embasado nos Direitos Sociais lutados e conquistados.




    Com a realização do presente trabalho, esperou-se oferecer uma contribuição significativa para que o agente psicológico que está exposto o trabalhador seja estudado e, por fim, pretendemos detectar os agentes nocivos presentes na atividade do motorista de ônibus, desenvolver uma metodologia adequada para investigar agente psicológico à categoria, comparar os resultados obtidos com os dados coletados na literatura sobre as saúdes física e psíquica dos motoristas e fazer uma proposta de alteração na legislação previdenciária.




    




    

      

        1 Bio: processo de regulação pelo qual um organismo mantém constante o seu equilíbrio [Termo criado pelo fisiologista americano Walter Cannon 1871-1945].




        Fisl: estado de equilíbrio das diversas funções e composições químicas do corpo (p.ex., temperatura, pulso, pressão arterial, taxa de açúcar no sangue etc.).


      


    


  




  

    2. SUPORTE TEÓRICO: RISCO SOCIAL DA APOSENTADORIA ESPECIAL




    A aposentadoria especial é um tema extremamente complexo e que exige muito estudo e atualização constantes. Diante de tantas complexidades, necessário trazer a lume de onde advém esse direito tão importante ao trabalhador, principalmente após a reforma da previdência, trazida pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, que alterou o sistema de Previdência Social no Brasil, trazendo mudanças substanciais, sobretudo, à aposentadoria Especial.




    Nosso desafio é demonstrar que – e como – a Previdência Social atua na gestão dos riscos (CARVALHO, 2014), sobretudo pelo fato de o direito previdenciário fundar-se em duas bases indissociáveis: a social, ligada à ideia de igualdade, preconizada pelos direitos fundamentais de segunda dimensão, que reflete a ideia de proteção social e “seu papel constitutivo de um desenvolvimento alcançado pela expansão de liberdades substantivas” (SAVARIS, 2016, p. 42); e de outro lado econômica, responsável por demonstrar que a cobertura dos riscos sociais enseja um forte componente atuarial (JUNIOR, FOLMANN e NETO, 2017, p. 30), ou seja, calcular o risco protegido e os recursos para sua cobertura, vislumbrando as possibilidades em variadas situações, especialmente, na aposentadoria especial, dentro das expectativas futuras em relação à qualidade de vida e o direito à saúde do trabalhador.




    Em outras palavras, o Estado - diante do princípio da seletividade, constitucionalmente garantido pelo artigo 195, III, CRFB/88 - tem o dever de verificar quais são as situações a ser tuteladas pelo sistema protetivo e buscar recursos para efetivá-las.




    Desse modo, não se pode construir um caminho para a futuro sem analisar o passado, assim necessário que se demonstre, mesmo que brevemente, as lutas existentes para se garantir direitos hoje conquistados.




    2.1 A LUTA PELOS DIREITOS SOCIAIS




    O Direito à Seguridade Social é um direito de luta por séculos, com a missão de pavimentar o caminho para o futuro.




    Importante relembrar que a evolução histórica de qualquer instituto do Direito não é mera formalidade de qualquer assunto, mas o caminho necessário para a compreensão do objeto sob todos os ângulos. Vianna faz menção de um provérbio chinês que diz que “os inteligentes aprendem com os próprios erros, os sábios aprendem com os erros dos outros e os burros nunca aprendem” (2012. p. 3). O que queremos trazer ao debate que é preciso aprender com os desacertos para que o caminho para o futuro seja menos tortuoso. Por isso é preciso reviver as bases teóricas para se (re)construir direitos que assegurem o acesso à saúde, assistência e previdência social.




    De acordo com o renomado constitucionalista José Afonso da Silva: Direitos Sociais são prestações positivas proporcionadas pelo Estado, direta ou indiretamente, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais (SILVA J. A., 2012, p. 286),.




    A primeira ideia de direitos sociais adveio da Tábua Frumentária Traianeia, do ano 100 d.C. (BALERA, 2017), que traz em seu bojo a garantia de uma vida digna a partir da contribuição da sociedade como um todo. E após, em 1601, a Lei dos pobres (Poor Law), Primeira Lei Assistencialista e Política de Bem-estar Social, de responsabilidade da igreja católica, que especifica as garantias de socorro aos pobres por meio de assistências e garantias ao trabalho, promulgada por Elizabeth I, Rainha da Inglaterra (BALERA, 2017).




    A lei dos pobres foi pensada com a finalidade de conter o caos social, época que havia muitos pobres perambulando pelas ruas e esse fato, de um certo modo, incomodava a sociedade em geral. A pobreza era tão grande na Inglaterra (não diferente da nossa atualidade e realidade) que cresceu os números de furtos e de muitas doenças.




    Foi diante deste fato que a rainha Elizabeth I, após um giro pela Inglaterra, no 43º ano de seu reinado, reconheceu oficialmente, em 1601, o pauperismo das massas populares. Criando então a Lei dos Pobres, por meio da introdução dos impostos de beneficência, que, como cita alguns teóricos, por vergonha veio ao mundo sem nenhuma exposição de motivos. Em 1641, uma lei de Carlos I “estabeleceu a perpetuidade desse imposto, somente em 1834 ela recebeu uma nova forma, porém, mais rígida”. (MARX, 2013, p. 793, apud: TEODORO,).




    Assim, a finalidade original da lei era a repressão à mendicância e à vagabundagem, bem como um alívio à pobreza existente. Dois sentimentos brotavam no seio da lei, sendo um de “caridade cristã” e o outro de um “violento preconceito social”. (MANTOUX, s/d, p. 442-443).




    Há quem faça uma crítica a lei dos pobres, por entender que a lei criou imposto sobre a circulação de riquezas, sobretudo na região aduaneira e transferia esse dinheiro as instituições religiosas para cuidar dos idosos, crianças e doentes e todos aqueles que fossem pobres na acepção fática do termo.




    Todavia, as igrejas começaram a querer lucrar com os valores recebidos e como o número de pobres aumentava, as instituições foram se desinteressando pelo recebimento dos impostos e esses pobres voltaram para as ruas (essa era a finalidade, de os tirar da rua) aumentando ainda mais a pobreza.2




    O que há na análise do período dessa lei – reconhecida como a origem dos direitos sociais - de tão parecido com a reforma da previdência? A ideia original da lei, como na reforma trazida pela EC 103/2019, é que luta pelos direitos sociais não se coaduna com os interesses advindos pelo proletariado com o tempo, quando o interesse das classes mais abastadas é infligido, ou seja, “perdem dinheiro” com direito social anteriormente garantido, logo começa um mecanismo de se afastar os direitos sociais como ocorreu com a reforma.




    Como se pode notar a luta pelos direitos sociais inicia no momento em que a dignidade humana fala mais alto. Quando muitos querem somente retirar - sobretudo do pobre, dos menos favorecidos - a sua condição de humanos, o combate deve aumentar para garantir-lhes um mínimo existencial. Aqueles que tem a força do trabalho, que sustenta as piores atividades laborais com a sua própria vida, merecem a reflexão aqui exposta, enquanto muitos somente querem o seu suor e mais nada, pouco se importando com o seu bem-estar social. É preciso garantir esses direitos, pois sem revisar, repensar os erros do passado o futuro é incerto.




    2.2 SOCIEDADE DO RISCO E DIREITO AMBIENTAL DO TRABALHO




    Embora autônomos, o Direito Previdenciário e o Direito do Trabalho se interligam para conceder ao trabalhador garantias constitucionais que foram conquistadas por grandes e inúmeras lutas sociais. Desse modo, importante tecer considerações teóricas da interdisciplinaridade desses direitos, com base no risco para a sociedade.




    O “seguro social”, expressão trazida pela primeira vez pela Constituição brasileira de 1937, nasceu da necessidade de amparar o trabalhador, protegê-lo contra os riscos do trabalho. A Segunda Guerra Mundial (1939/1945) causou grandes transformações no conceito de proteção social (SANTOS, 2016, p. 33), em razão da grave crise econômica e política a nível mundial, embora não havia ainda a globalização, mas inúmeros países, sobretudo o Brasil, foram atingidos pelos efeitos da guerra, mormente, a necessidade urgente em se garantir a dignidade da pessoa humana.




    A partir de uma análise da teoria da sociedade de risco, capitaneada por Ulrich Beck, sociólogo Alemão, era e é imprescindível se discutir as possibilidades de uma reformulação do pensamento moderno acerca da forma como sociedade humana interage com a própria natureza e com o mercado do trabalho, pelo fato de que pessoa humana não pode estar dissociada do seu trabalho. É o humano que o exerce. Sem a pessoa não há trabalho e, desse modo, é necessário proteger o humano, para que haja uma economia sustentável.




    O advento da Revolução Industrial no século XX trouxe modificações perenes à sociedade, como o incentivo ao consumo, por exemplo, trazendo consequências proporcional entre atividade econômica e o aumento do risco, em que, aos riscos, pode-se dizer, são atribuídos à dinâmica incerta quanto a fatos futuros, dada a imprecisão do ciclo econômico e a transformação estrutural da economia. Nesse sentido, essa nova sociedade industrial buscou dispositivos legais com o escopo de barrar ou atenuar os impactos de riscos e perigo (TAVARES, PEREIRA E CALGARO, 2017).




    Alguns conceitos são importantes para a compreensão do tema, como, v.g., sobre a diferença entre Sociedade de risco e Sociedade industrial.




    Sociedade de risco é um termo usado para descrever a maneira pela qual a sociedade moderna se organiza em resposta ao risco. Neste sentido, é sintomática a afirmação de Beck: “A sociedade de risco é [...] também a sociedade da ciência, da mídia e da informação. Nela, escancaram-se assim novas oposições entre aqueles que produzem definições de risco e aqueles que as consomem (BECK, 2010, p. 368).




    A sociedade industrial - formalizada pelas organizações sindicais, no final do século XIX, organizações, essas, iniciadas pelos trabalhadores após o término do século XVIII, durante o início da Revolução Industrial - se caracterizou pelo resultado das lutas dos trabalhadores em busca de reformas que humanizassem o capitalismo (sistema social em que o capital está em mãos de empresas privadas ou indivíduos que contratam mão de obra em troca de salário), transformando-se, aos poucos, em busca de melhorias nas condições de vida do trabalhador (BECK, 2010).




    Enquanto na sociedade industrial, a ‘lógica’ da produção de riquezas domina a ‘lógica’ da produção de riscos, na sociedade de risco, essa relação se inverte”, diz Beck. Ou seja, esse novo contexto criou um mundo cujo elemento constituinte é a incerteza, a distribuição da decisão sobre os riscos entre todos os homens, o que faz com que vivamos em um mundo em que “o futuro coloniza o presente”, ou seja, em que qualquer desgraça que possa vir a ocorrer, ocorre ainda antes, porque é antecipada em uma série de manifestações, que obrigam os homens a viver constantemente preocupados e agindo em relação a elas. Como se só houvesse amanhã. O risco é onipresente (WERNECK, 2011).




    Ao falar em Direito Ambiental na sociedade de risco, significa dizer tutela do direito a um ambiente ecologicamente equilibrado em uma geração que se desenvolve a todo vapor. Para que a sociedade possa se desenvolver economicamente, é necessário utilizar-se dos meios naturais fornecidos pelo meio ambiente.




    A atual sociedade diferencia-se das demais pelo seu aspecto temporal: ela é moderna, e as semânticas que representam a característica da modernidade também estão em frequente mudança (CABRAL, 2016), conforme assevera De Giorgi (2006, p. 227) “Desde o momento em que a sociedade moderna começou a considerar-se moderna, as características da modernidade estão em mudança continua”. A sociedade moderna é, portanto, caracterizada pelas ordens que se substituem, que permite considerar uma série de consequências, diante de uma sociedade que depende essencialmente de si mesma.




    A primeira consequência é a contínua autoinstabilização – aquilo que continuamente é o outro (Giorgi, 2006, p. 228). O presente adquire o caráter de um valor limite que define a diferença entre passado e futuro. O futuro, de igual maneira, a dimensão temporal daquilo que pode ser outro, coloca continuamente o presente diante da necessidade de dispor de vínculos que delimitam a possibilidade de ser do outro, ou seja, que tornem o presente objeto de expectativa de modo que, qualquer que seja o evento, saiba-se agir (CABRAL, 2016).




    A segunda consequência é o fato de uma tendência da sociedade moderna não se identificar continuamente com o passado. A sua memória é ininterruptamente exposta àquilo que é do outro, os chamados autovalores (Giorgi, 2006), os quais não são mais na sociedade moderna a humanidade, a razão ou o mundo, mas uma forma modal da substitutibilidade, ou seja, daquilo que pode ser o outro, que poderia ser o outro e daquilo que poderia ter sido diferente de como é ou foi (Giorgi, 2006, p. 229).
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